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o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 24 de janeiro de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4481/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Açailândia/MA
Exercício financeiro: 2017
Responsável: Josane Maria Sousa Araújo (ex-Presidente do IPSEMA), CPF nº 401.094.293-20, residente e
domiciliada na Rua Paraíba, Qd. 54, nº 07, Bairro Residencial Tropical, Açailândia/MA, CEP nº 65.930-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores doInstituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de
Açailândia/MA. Exercício financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Arquivamento eletrônico dos autos neste TCE/MA, após o trânsito em julgado. Ciência às
partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 20/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento de Prestação de Contas Anual de
Gestores do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Açailândia/MA, no exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Josane Maria Sousa Araújo (ex-Presidente do IPSEMA), os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71,
inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº
383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 70/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Açailândia/MA, no exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Josane Maria Sousa Araújo (ex-Presidente do IPSEMA),
julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido nos arts. 2º, inciso I, 4º, incisos I e
VI, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary
Brandão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 24 de janeiro de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva


